Resposta da Questão de Ordem n.º 0017

Presidente: Tonico Ramos

278ª Sessão Ordinária – 30.10.1990 

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Srs. Deputados, participaram do processo de votação 26 Srs. Deputados; 4 responderam “sim”, 21 responderam “não” e este deputado na Presidência, quorum insuficiente para deliberar ficando adiada a votação.

Passa-se ao item cinco.

A Presidência passa a responder à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado José Mentor . 

A Constituição do Estado, no parágrafo único do artigo 26, estabelece: Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até 45 dias, o projeto será incluído na ordem do Dia até que ultime sua votação. O Projeto de lei n.º 519/90 deu entrada na Assembléia Legislativa no dia 12 de setembro e, após transcorridos 45 dias, por força do referido dispositivo constitucional, esta Presidência fez sua inclusão na Ordem do Dia, onde deverá permanecer até que se ultime sua votação. Admitir-se emenda no plenário, fundamentada no artigo 179, inciso II, do Regimento Interno, significaria fazer prevalecer norma regimental à constitucional.

Mas é só: como fazer cumprir a Constituição que determina a não retirada do projeto até a sua votação final com a admissão de emenda que o faz retornar às Comissões para que possa receber parecer? A Presidência, portanto, mantém o entendimento de ser importuno aceitar emenda nessa fase, mesmo porque contraria o regimento em seu artigo 142.

O SR. JOSÉ MENTOR – PT – Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, com todo respeito à decisão de V. Exa. e ao que acaba de fundamentar agora, quero pleitear junto a V. Exa. uma reconsideração da decisão com base em dois argumentos que me parecem importantes. O primeiro deles é que mantida a decisão de V. Exa. – entendo o esforço de interpretar que a norma regimental não pode ser superior à nova norma constitucional – como conseqüência nós estamos nos privando de um direito regimental, que é o de apresentar emendas quando do início da discussão. Por isso me parece um fato relevante. A minha questão de ordem não foi nesse sentido, como também em nenhum momento achamos que V. Exa., como Presidente desta Assembléia, tenha descumprido a Constituição. Lamento ainda não termos um regimento já adaptado à nova Constituição, mas quero reiterar que lamento também a decisão de V. Exa., de retirar uma prerrogativa de um Deputado Estadual de apresentar a sua emenda quando do início da discussão.

Sr. Presidente, quando não existem aspectos regimentais consubstanciados, pode ser tomada, em alguns momentos, a interpretação da Mesa, que firmou analogicamente jurisprudência nesta casa. É nesse sentido que peço a sua reconsideração da decisão de não receber a emenda permitindo ao Plenário apreciá-la, já que a norma regimental não contempla a hipótese prevista na nova Constituição Estadual. 

Desta maneira, V. Exa. estaria cumprindo a Constituição não retirando o projeto de lei da pauta e ao mesmo tempo garantindo aos Deputados de São Paulo o seu direito de apresentar emendas. Estaríamos sim, neste caso, talvez arranhando um dispositivo regimental que determina a apreciação das emendas pelas Comissões pertinentes, mas me parece muito menor esse arranhão do que aquele de privar um deputado de apresentar a sua emenda no início da discussão.

Sr. Presidente, reitero o pedido a V. Exa. de reiterar o despacho, reconsiderar a decisão que tomou agora e deferir o recebimento da emenda nas comissões que acabei de relatar.

SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMB – Esta Presidência vai ler o artigo 142: “As proposições para os quais o regimento exija parecer não serão submetidas a discussão e votação sem ele, salvo quando ocorrer hipótese prevista no parágrafo 2.º, do artigo 154. Logo, a Presidência mantém a posição firmada e vai colocar em discussão e votação o Projeto de lei n.º 519, de 1990, apresentado pelo Sr. Governador, dispondo sobre ratificação dos fundos nos termos do artigo 37, do Ato da Disposição Transitória da Constituição do Estado”.
